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de 27 de Fevereiro, e 210/92, de 2 de Outubro, o
artigo 15.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 15.o-A
Outros deveres de informação e consulta

1 — O empregador consultará os trabalhadores
abrangidos sobre a elaboração do plano de formação
referido no n.o 2 do artigo 13.o

2 — O plano de formação deve ser submetido a pare-
cer da estrutura representativa dos trabalhadores pre-
viamente à sua aprovação.

3 — O parecer referido no número anterior deve ser
emitido no prazo indicado pelo empregador, que não
pode ser inferior a 10 dias.

4 — O empregador deve informar trimestralmente as
estruturas representativas dos trabalhadores da evolução
das razões que justificaram o recurso à redução ou sus-
pensão da prestação de trabalho.»

Artigo 3.o

É revogado o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 398/83,
de 2 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 64-B/89,
de 27 de Fevereiro, e 210/92, de 2 de Outubro.

Aprovada em 1 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 13 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 138/99
de 28 de Agosto

Primeira alteração à Lei n.o 7/92, de 12 de Maio,
que regula a objecção de consciência

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 14.o, 18.o, 20.o, 22.o, 26.o e 27.o da Lei
n.o 7/92, de 12 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Em consequência da condenação judicial em
pena de prisão superior a 1 ano por crimes con-
tra a vida, contra a integridade física, contra
a liberdade das pessoas, contra a paz e a huma-
nidade, contra a paz pública e contra o Estado,
bem como pelo crime de roubo e por crimes
de perigo comum, nos termos previstos e puni-

dos no Código Penal, quando os comportamen-
tos criminosos traduzam ou pressuponham uma
intenção contrária à convicção de consciência
anteriormente manifestada pelo objector e aos
deveres dela decorrentes;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Em qualquer dos casos referidos no número ante-
rior far-se-á oficiosamente a comunicação ao Gabinete
do Serviço Cívico dos Objectores de Consciência e ao
centro de recrutamento onde o objector estiver recen-
seado para neles se efectuar o cancelamento do registo
da situação de objector de consciência.

Artigo 18.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Certificado do registo criminal do declarante;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A declaração de objecção de consciência pode

ser apresentada na Comissão Nacional, nas delegações
regionais do Instituto Português da Juventude, nos pos-
tos consulares ou nos serviços competentes das Regiões
Autónomas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 22.o

[. . .]

1 — A apresentação da declaração de objecção de
consciência suspende o cumprimento das obrigações
militares do declarante subsequentes ao acto de recen-
seamento, sendo, para o efeito, oficiosamente comu-
nicado ao centro de recrutamento competente.

2 — Se a declaração não for apresentada até aos 30
dias anteriores à incorporação, o cumprimento das obri-
gações militares do declarante só se suspende após a
conclusão da prestação do serviço militar.

Artigo 26.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A deliberação que reconheça o estatuto de objec-

tor de consciência é comunicada, oficiosamente, ao
Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Consciên-
cia e ao centro de recrutamento onde o requerente esti-
ver recenseado.

3 — O não reconhecimento definitivo do estatuto de
objector de consciência é comunicado, oficiosamente,
pela Comissão Nacional ao centro de recrutamento onde
o interessado estiver recenseado.
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Artigo 27.o

[. . .]

1 — Da deliberação da Comissão Nacional cabe
recurso contencioso, com efeito suspensivo das obriga-
ções militares, a interpor nos termos gerais, no prazo
de 20 dias, para o tribunal administrativo de círculo.

2 — O recurso tem a natureza de processo urgente,
para todos os efeitos e em qualquer instância.

3 — O processo de recurso é isento de quaisquer
taxas, custas e emolumentos, salvo quando o interessado
for condenado como litigante de má fé, caso em que
será responsável pelas custas do processo calculadas nos
termos gerais.»

Artigo 2.o

O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 191/92, de 8 de Setem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 127/99, de 21 de Abril,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A reserva de recrutamento é constituída pelos
cidadãos que obtiveram o estatuto de objector de cons-
ciência e que aguardem, por período não superior a
um ano, a sua colocação efectiva.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

É aditado ao Decreto-Lei n.o 191/92, de 8 de Setem-
bro, o artigo 11.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 11.o-A
Efeitos da não colocação

Uma vez decorrido o prazo de duração da reserva
de recrutamento, o objector de consciência que não tiver
obtido colocação para cumprir o serviço cívico, por cau-
sas que não lhe sejam imputáveis, transita para a situação
de reserva geral do serviço cívico.»

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 13 Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 139/99

de 28 de Agosto

Primeira alteração ao regime jurídico dos emolumentos do Tribunal
de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 9.o, 10.o e 13.o do regime jurídico dos emo-
lumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

[. . .]

1 — Pela verificação de contas são devidos emolu-
mentos no montante de 1% do valor da receita própria
da gerência.

2 — Pela verificação de contas das autarquias locais
são devidos emolumentos no montante de 0,2% do valor
da receita própria da gerência.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — No cálculo da receita própria a que se referem

os n.os 1 e 2 não são considerados os encargos de
cobrança da receita, as transferências correntes e de
capital, o produto de empréstimos e os reembolsos e
reposições.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 10.o

[. . .]

1 — Pela emissão de decisões, relatórios ou pareceres
que ponham termo a auditorias, inquéritos ou outras
acções de fiscalização concomitante ou sucessiva não
inseridas em outros processos, nomeadamente de con-
tas, são devidos emolumentos entre os valores máximo
de 50 vezes o VR e mínimo de 5 vezes o VR, a fixar
pelo Tribunal em função do âmbito, duração e meios
envolvidos na acção.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.o

[. . .]

Ficam isentos de emolumentos os seguintes processos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Contas das entidades autárquicas que dispo-

nham de um montante de receitas próprias da
gerência igual ou inferior a 1500 vezes o VR.»

Artigo 2.o

As alterações constantes do presente diploma apli-
cam-se aos processos pendentes no Tribunal de Contas,


